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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao 
princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).
2. A jurisprudência deste e.STJ está no sentido de que o único recurso cabível para 
discutir equívocos acerca da aplicação do art. 543-B ou 543-C (art. 1.030, I, do 
CPC/2015) é o agravo interno a ser julgado pela Corte de origem, o qual foi 
interposto nos autos. Contra o agravo interno não há previsão legal sobre o 
cabimento de outro recurso ou de outro remédio processual (AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/4/2014).
3. Considerando que a única tese trazida ao apelo nobre teve seguimento negado 
pelo Tribunal local, não é cabível recurso algum além do agravo interno na origem.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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Documento eletrônico VDA40612168 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/03/2024 20:43:59
Código de Controle do Documento: 08e4ca92-223a-4f17-95e4-4da4471ee26a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2397201 - SC 
(2023/0223319-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELIO FLORES
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597

MILENA HOLZ - SC019229
WILLIAM HOLZ - SC046588
LUCAS RAFAEL GONCALVES CORREA CIDRAL - SC046240

AGRAVADO : MUNICIPIO DE GARUVA
ADVOGADO : DIOGO HINSCHING - SC023753
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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2. A jurisprudência deste e.STJ está no sentido de que o único recurso cabível para 
discutir equívocos acerca da aplicação do art. 543-B ou 543-C (art. 1.030, I, do 
CPC/2015) é o agravo interno a ser julgado pela Corte de origem, o qual foi 
interposto nos autos. Contra o agravo interno não há previsão legal sobre o 
cabimento de outro recurso ou de outro remédio processual (AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/4/2014).
3. Considerando que a única tese trazida ao apelo nobre teve seguimento negado 
pelo Tribunal local, não é cabível recurso algum além do agravo interno na origem.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CELIO FLORES, contra a decisão de 

minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO CPC/2015. 
CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO - ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
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Em suas razões recursais, o agravante sustenta, inicialmente, a inaplicabilidade 

do julgamento monocrático com fulcro no art. 932 do Código de Processo Civil. 

Ademais, aduz que as teses em discussão nos autos não atraem a incidência da Súmula 

n. 7/STJ. 

Assevera também que, utilizados dois fundamentos no juízo de 

inadmissibilidade, um de inadmissão e outro de negativa de seguimento, não houve erro 

na interposição do agravo em recurso especial, uma vez que cabível o mencionado 

recurso. 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório. 

VOTO

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria que não 

conheceu do agravo em recurso especial em virtude da impugnação nessa via de decisão 

que negou seguimento e inadmitiu o apelo nobre com relação à única tese recursal.

No presente, alega-se inicialmente o não cabimento, no caso concreto, 

do julgamento monocrático previsto no art. 932 do CPC. 

No ponto, vale ressaltar que "a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a 

Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível 

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade 

de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao 

princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).

Além disso, a parte argumenta que foi devidamente interposto agravo interno na 

origem, bem como que foi interposto agravo em recurso especial, o primeiro para 

combater a negativa de seguimento e o segundo para combater a inadmissão.

Entretanto, da leitura da decisão que inadmitiu o apelo nobre depreende-se que 

tanto a inadmissão quanto a negativa de seguimento foram utilizadas para impedir a 

subida do apelo nobre com relação à mesma e única tese recursal. 
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À luz da jurisprudência deste e.STJ, o único recurso cabível para discutir 

equívocos acerca da aplicação do art. 543-B ou 543-C (art. 1.030, I, do CPC/2015) é o 

agravo interno a ser julgado pela Corte de origem, o qual foi interposto nos autos. 

Contra o agravo interno não há previsão legal sobre o cabimento de outro recurso ou de 

outro remédio processual (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe de 1º/4/2014).

Considerando que a única tese trazida ao apelo nobre teve seguimento negado 

pelo Tribunal local, não é cabível recurso algum além do agravo interno na origem.

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
2º GRAU QUE, EM AGRAVO REGIMENTAL, MANTÉM DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, COM FUNDAMENTO NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC/73. ART. 1.042 DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE 
NOVO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. A decisão de 2º Grau negou seguimento ao Recurso Especial, com 
fundamento no art. 534-C do CPC/73, em relação à prescrição, e, no mérito, 
com base na Súmula 83/STJ. Interposto Agravo em Recurso Especial, pela 
União, esta Corte não conheceu do Agravo em Recurso Especial e determinou 
a devolução dos autos ao TRF da 4ª Região, com a devida baixa no STJ, para 
que o Agravo fosse processado e julgado, por aquele Tribunal, como Agravo 
interno, devendo ser a matéria remanescente examinada em eventual recurso 
para esta Corte Superior de Justiça. O referido decisum transitou em julgado 
em 15/09/2016, sem impugnação das partes, restando preclusa a questão. 
Remetidos os autos a instância a quo, a Segunda Seção do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região negou provimento ao Agravo interno, por considerar o 
entendimento do acórdão consentâneo com o firmado no REsp 1.373.292/PE, 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Foi interposto, então, pela parte 
autora, novo Recurso Especial, que foi inadmitido, em face da inadequação do 
recurso. Por sua vez, contra a decisão que inadmitiu o novo Recurso Especial, 
foi interposto Agravo em Recurso Especial, que, no STJ, não foi conhecido, 
nos termos da decisão ora agravada.
III. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 
entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) 
contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega seguimento a Recurso 
Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, ainda que o recurso 
tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a correta 
aplicação do Recurso Especial representativo da controvérsia, na hipótese.
IV. Na sessão de 05/08/2015, nos autos do AREsp 260.033/PR e do AREsp 
267.592/PR, a Corte Especial do STJ, por maioria, decidiu que o Agravo em 
Recurso Especial (art. 544 do CPC/73), interposto contra decisão que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
CPC/73, conforme a orientação firmada na Questão de Ordem no Agravo de 
Instrumento 1.154.599/SP (segundo a qual não é cabível o Agravo, na 
hipótese mencionada), deve ser convertido em Agravo interno, a ser 
apreciado pelo Tribunal de origem.
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V. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de Recurso Especial contra 
acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou interno, em 2º Grau, 
mantém a decisão que negou seguimento ao apelo anterior, com base no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC/73 (art. 1.030, I, b, do CPC/2015). Com efeito, "o 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram 
entendimento no sentido de que o único recurso cabível para impugnação de 
possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C, do CPC, é o agravo 
interno, a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual. (...) Desta forma, 
sendo negado provimento ao agravo interno contra decisão que indeferiu o 
processamento do recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
contra tal acórdão não cabe a interposição de qualquer recurso, por ser 
inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso especial" (STJ, AgRg 
no AREsp 617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 1.509.944/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015; AgRg no AREsp 
535.840/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/09/2014.
VI. Tal compreensão restou ratificada pelo art. 1.042 do CPC/2015, que 
dispõe que "cabe agravo contra decisão do presidente ou dovice-presidente do 
tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, 
salvo quando fundada na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos".
VII. Registre-se, ainda, que não houve irresignação das partes em relação à 
decisão de fls. 691/693e, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, 
determinando a devolução dos autos ao TRF/4ª Região, para que o Agravo 
fosse processado e julgado pelo Tribunal de origem como Agravo interno, que 
transitou em julgado em 15/09/2015, restando preclusa a questão.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.157.746/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 21/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE RESGUARDADO. AFRONTA AO ART. 1.022, III, DO 
CPC/2015. ERRO MATERIAL INEXISTENTE. ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC/2015. INADMISSÃO COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
ISSQN. PRETENSÃO DE RECOLHIMENTO SOB ALÍQUOTA FIXA. 
CARÁTER EMPRESARIAL NÃO AFASTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E ANÁLISE CONTRATUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em relação à alegada nulidade da decisão agravada, em face do julgamento 
monocrático, a legislação processual (art. 932, III, do CPC/2015; arts. 34, 
XVIII, e 255, § 4º, do RISTJ; e Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, ou, ainda, 
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior .
2. O princípio da colegialidade é resguardado pela possibilidade de submissão 
da decisão singular ao controle recursal por meio da interposição de agravo 
interno, como ocorre na espécie.
3. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015. Isso porque o Tribunal de origem enfrentou e decidiu, de forma 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso, inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
julgado recorrido.
4. Hipótese em que, quanto à aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
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do Código de Processo Civil, a Corte de origem, negou seguimento ao recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 
543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo 
previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual (AgRg 
no AREsp 451.572/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
1º/4/2014).
6. Ante incumbência exclusiva e em caráter definitivo do Tribunal de origem 
para realizar, em juízo de adequação, a conformação do caso dos autos a 
entendimento firmado sob o rito dos repetitivos, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça realizar nova análise da controvérsia, sob pena de 
usurpação da competência da Corte ordinária.
7. Segundo entendimento do STJ, o benefício da alíquota fixa do ISS somente 
é devido às sociedades unipessoais integradas por profissionais que atuam 
com responsabilidade pessoal, não alcançando as sociedades empresariais, 
como as sociedades por quotas, cuja responsabilidade é limitada ao capital 
social (AgRg no Ag 1.349.283/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 
14/12/2010).
8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, analisando o conjunto 
probatório dos autos, concluiu que, "no caso em apreço, a simples análise do 
contrato social da apelante dá conta de que a mesma possui nítido caráter 
empresarial, eis que prevê a distribuição de resultados proporcionais à 
participação societária dos sócios. Trata-se, pois, de sociedade empresária, 
caráter este não elidido pela dispensa do pagamento de pró-labore ou pela 
possibilidade de que os lucros sejam distribuídos entre os sócios, observando 
às prescrições legais (cláusula VIII - fl. 34)" - (fl. 1.484).
9. A modificação das conclusões adotadas pela Corte a quo, a respeito da 
incidência do regime diferenciado de tributação, demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório constante dos autos e 
análise contratual, o que é inviável na via do Recurso Especial, ante os óbices 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
10. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.645.761/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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